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	Tese 235
ROUBO – EXTORSÃO – CONCURSO MATERIAL

Se o agente subtrai objetos da vítima e a obriga a entregar senha de cartão eletrônico pratica crimes de roubo e extorsão em concurso material, não se podendo falar em absorção da extorsão pelo roubo.
(D.O.E., .25/03/2006, p. 97)


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR 2º VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TP166

ROUBO – EXTORSÃO – CONCURSO MATERIAL 

Se o agente subtrai objetos da vítima e a obriga a entregar senha de cartão eletrônico pratica crimes de roubo e extorsão em concurso material. (Dr. Perseu - Proc.  nº 866.700.3 -  outubro/2005)  




O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da Apelação nº 866.700.3/1, da Comarca de Suzano, em que é recorrente FERNANDO NEVES CANCIO, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III, “c”, da Constituição Federal; no artigo 26 da Lei nº 8.038/90; e 255, §2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 193/198, pelos motivos que se seguem:

1 – A hipótese em exame


“FERNANDO NEVES CANCIO foi condenado a cumprir, em regime inicial fechado, 5 anos e 6 meses de reclusão, e a pagar 14 dias-multa, no piso legal, pela prática de roubo duplamente qualificado, emprego de arma, concurso de agentes. Também foi condenado a cumprir, em regime inicial fechado, 5 anos e 4 meses de reclusão, e a pagar 13 dias-multa, no piso legal, pela prática de extorsão qualificada, presente a regra do concurso material.” (fls. 193).


Inconformado, o réu apelou, buscando absolvição por insuficiência de provas.



Os Desembargadores da Colenda Décima Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, “DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO PARA AFASTAR O DELITO DE EXTORSÃO E RECONHECER, NOS TERMOS DO ACÓRDÃO, O ACRÉSCIMO DECORRENTE DA RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS, CONDENANDO O APELANTE A CUMPRIR, EM REGIME INICIAL FECHADO, O TOTAL DE 06 ANOS DE RECLUSÃO E 15 DIAS-MULTA, PELA PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO ART. 157, I, II E V, DO CÓDIGO PENAL” (fls. 193).



Transcreve-se a fundamentação do voto vencedor:



“Sem qualquer sombra de dúvida, a ação criminosa descrita na inicial ocorreu, com o apelante, juntamente com os adolescentes inimputáveis Cleiton Rodrigo de Souza, Fábio Sousa de Jesus e Valter Vinicius Souza de Faria, dominando, mediante ameaça de arma de fogo, as vítimas Ricardo Pereira de Araújo e Lygia Luzia Cordon Canelas, subtraindo para eles o automóvel Fiat/Palio placas DKC-1509, dinheiro, aparelho celular, cartões de banco e documentos, e ainda constrangendo Ricardo a fornecer senha de um dos cartões bancário que possuía. 


Ricardo e Lygia estavam no interior do veículo Fiat/Palio quando foram abordados pelos assaltantes e obrigados a se deslocarem para o banco traseiro do automóvel. Ficaram em poder do recorrente e dos três menores por cerca de vinte minutos, sendo abandonados posteriormente em local ermo. As vítimas entraram em contato com a polícia que logrou interceptar o veículo e efetuar a prisão dos roubadores. 


Não há dúvida quanto à participação de Fernando Neves Cancio no crime em tela, já que as provas amealhadas no decorrer da instrução criminal mostraram-se mais que suficientes para tal fim.



As vítimas Ricardo e Lygia foram bastante firmes no reconhecimento do apelante, tanto na delegacia, como em Juízo, onde apontaram de forma esclarecedora que era Fernando quem portava a arma de fogo, fls. 83/84.



As narrativas dos adolescentes infratores, fls. 69/71, foram igualmente relevantes na apuração da verdade real e na atribuição da responsabilidade criminal ao ora recorrente, tendo Cleiton e Valter explicitado o envolvimento de Fernando nos fatos, a despeito do silêncio do apelante na fase inquisitiva e da negativa geral apresentada sob o crivo do contraditório.



Questão delicada, todavia, diz respeito ao concurso material entre o roubo a extorsão, matéria que suscita infindáveis divergências doutrinárias e jurisprudenciais. 


Em primeiro lugar, é preciso considerar que a peça acusatória, inicialmente, havia imputado ao recorrente apenas a prática de um delito de roubo triplamente qualificado, uso de arma, concurso de agentes e restrição da liberdade das vítimas, não fazendo o digno Promotor de Justiça menção à extorsão, já que não constou dos autos do inquérito policial a informação de que Fernando teria exigido, mediante grave ameaça, que Ricardo fornecesse a senha de um dos cartões bancários. 


Todavia, após a oitiva judicial das vítimas, a denúncia foi aditada para que Fernando, nos termos do art. 69, do Código Penal, também respondesse pelo crime de extorsão qualificada, art. 158, § 1º, do mesmo diploma legal.



Conforme se depreende dos autos, o aditamento foi recebido, fls. 86, tendo o apelante sido novamente citado, interrogado e apresentado nova manifestação em defesa prévia, seguindo-se, portanto, os ditames do devido processo legal. 


A MM. Juíza,  ao prolatar a r. Sentença, condenou Fernando ao delitos pelos quais foi processado, contudo deixou de aplicar a ‘qualificadora’ presente do inciso V, do art. 157, do Código Penal, uma vez que, mesmo tendo verificado e reconhecido a ocorrência restrição da liberdade, entendeu que esta foi tão-somente um crime-meio para a consumação da extorsão.



Penso, sempre respeitada a convicção da digna Julgadora de primeiro grau, que na hipótese, ocorreu apenas o delito de roubo triplamente qualificado. 


Isto porque o dolo que se verificou na conduta do apelante era de subtração, pouco importando se num primeiro momento ele e seus comparsas exigiram o cartão e a senha, para depois fugirem levando dinheiro, documentos, telefone celular e o veículo Fiat/Palio; a intenção era a mesma, qual seja, queriam apoderar-se dos bens patrimoniais dos ofendidos, tanto é assim que a violência e a em um mesmo contexto fático. Não havia,  portanto, que fazer a distinção entre roubo e extorsão nos fatos descritos pelo Ministério Público.



Não é demais lembrar que a diferença entre os dois crimes é pequena e não raro chegam a se confundir, sendo algumas vezes até possível, tecnicamente, adequar os mesmos fatos a um ou outro tipo penal. É o que ocorre no exemplo hipotético de um assaltante de bancos que ao chegar à agência rende todos os funcionários e exige que o gerente do estabelecimento use sua senha, abra o cofre 
lhe entregue os valores ali depositados. 


Uma interpretação literal do texto da lei penal poderia tipificar tal conduta como sendo extorsão, uma vez que o agente não teria efetivamente subtraído o dinheiro, mas exigido, mediante ameaças, que o gerente abrisse o caixa-forte e lhe entregasse o numerário. Tal não parece ser o melhor caminho. 


No caso em análise o dilema é o mesmo e, nessa perspectiva, entendo que o que Fernando e os menores inimputáveis objetivavam em suas condutas era roubar, não extorquir. E a unidade fática da ação delitiva demonstra que a intenção dos agentes, nesse episódio, era mesmo a prática do crime previsto no art. 157, 1, II e V, do Código Penal. Assim, pelo meu voto, afasta-se o crime de extorsão, permanecendo tão-somente o de roubo triplamente qualificado, excluindo-se, em conseqüência, as sanções correspondentes ao primeiro delito. 


A questão referente à ‘qualificadora’ da restrição da liberdade das vítimas, que não tinha sido aplicada apenas em função da extorsão, como anteriormente referido, foi bem esclarecida na r. sentença e fica reconhecida nesta instância, uma vez afastado o delito do art. 158, § 1° do Código Penal. 


Dessa maneira, como a pena base foi fixada no mínimo, o acréscimo efetuado na 3ª fase da aplicação das penas deve ser agora não apenas de 3/8, mas de ½, em função da restrição da liberdade imposta às vítimas, resultando assim em 6 anos de reclusão e 15 dias-multa.



Diante do fato de que a violência e ameaça foram praticadas contra duas pessoas, verifico que deveria ser adotada a regra do concurso formal de delitos, no entanto, como o recurso foi exclusivo da defesa, não há alteração a ser feita nesse sentido, o que, diga-se de passagem, muito beneficia o apelante.



O regime inicial fechado foi bem  justificado e as graves circunstâncias em que o  delito foi cometido, mantendo as vítimas por período de tempo em estado de verdadeiro terror, não autorizavam mesmo a concessão do semi-aberto. 


Nos termos acima, meu voto dá parcial provimento ao apelo para afastar o delito de extorsão e reconhecer, nos termos do presente Acórdão, o acréscimo decorrente da restrição da liberdade das vítimas, condenando Fernando Neves Cancio a cumprir, em regime inicial fechado, o total de 6 anos de reclusão e 15 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 157, I , II e V, do Código Penal.” (fls. 194/198).


Decidindo desta maneira, a Douta Turma Julgadora deu aos artigos 69, 157 e 158, do Código Penal interpretação diversa do entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual:



PENAL. ART. 157, § 2º, I, II E V E ART. 158, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. DELITO ÚNICO. CONCURSO MATERIAL.



Na linha de precedentes desta Corte e do Pretório Excelso, configuram-se os crimes de roubo e extorsão, em concurso material, se o agente, após subtrair alguns pertences da vítima, obriga-a a entregar o cartão do banco e fornecer a respectiva senha.



Recurso provido.

(REsp 684.423/SP, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07.12.2004, DJ 14.02.2005 p. 239 - publicado na Revista Eletrônica do Superior Tribunal de Justiça, que ora se oferta como paradigma)

2 – O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL



O acórdão recorrido dissente do que decidiu a Quinta Turma do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 684.423 – SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 07/12/2004, D.J.U. de 14/02/2005, p. 239, publicado na Revista Eletrônica do Superior Tribunal de Justiça (cópia em anexo – documento 02), que ora se oferta como paradigma, e cuja ementa tem o seguinte teor:



“PENAL. ART. 157, § 2º, I, II E V E ART. 158, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. DELITO ÚNICO. CONCURSO MATERIAL.



Na linha de precedentes desta Corte e do Pretório Excelso, configuram-se os crimes de roubo e extorsão, em concurso material, se o agente, após subtrair alguns pertences da vítima, obriga-a a entregar o cartão do banco e fornecer a respectiva senha.



Recurso provido.”



Transcreve o relatório e o voto do Culto Ministro FELIX FISCHER:

RELATÓRIO
 



O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, com fundamento na alínea c, da Lex Fundamentalis, em face de v. acórdão prolatado pela c. Nona Câmara do e. Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, na apelação n.º 1.358.551-4.



Retratam os autos que o recorrido foi condenado como incurso no art. 157, § 2º, I, II e V, do Código Penal, à pena de seis anos de reclusão e quinze dias-multa; e no art. 158, § 1º, do mesmo estatuto, à pena de cinco anos e quatro meses de reclusão e treze dias-multa.



Irresignada, apelou a defesa, tendo o v. acórdão dado parcial provimento ao recurso, para afastar a condenação referente ao delito de extorsão, com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal.



Daí o presente apelo especial, em que o Ministério Público do Estado de São Paulo alega divergência jurisprudencial quanto à existência de crime único (roubo).



Contra-razões apresentadas, às fls. 157⁄158.



Admitido o recurso, subiram os autos a esta Corte (fl. 160).



A douta Subprocuradoria-Geral da República se manifestou pelo provimento  do recurso especial (fls. 166⁄167).



É o relatório.

 

VOTO
 



O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Busca-se, no presente recurso, o reconhecimento da existência dos crimes de roubo e extorsão, em concurso material, restabelecendo-se, assim, a r. sentença de primeiro grau.



O recurso merece acolhida.



A controvérsia gira em torno da tipificação dos fatos narrados na denúncia, os quais poderiam ser definidos como crime único - roubo -, ou dois crimes, em concurso material - roubo e extorsão.



Com efeito, verifica-se que o v. acórdão recorrido afastou o delito de extorsão reconhecido na r. sentença condenatória, por entender tratar-se de crime único, conforme se depreende do seguinte excerto retirado do voto condutor:

 



"A exigência relativa ao fornecimento do numeral da senha bancária não pode gerar a conduta da extorsão, visto que tanto esta exigência quanto aquela de entregar os seus demais valores para os roubadores, dentre eles o ora APELANTE, compunham um mesmo contexto delitivo e não representava conduta distinta, sendo uma delas mero exaurimento da outra.


A questão é por demais tormentosa, mas, segundo as provas dos autos, a conduta situou-se no mesmo contexto fático daquele vinculado à subtração mediante violência dos demais valores do ofendido, revelando mera exigência residual aquela relativa ao fornecimento de senha bancária, mas, ainda, presente a unidade de desígnio.


O fato de que, na extorsão, para a obtenção do proveito ilícito desejado pelo roubador, concorre um comportamento positivo da vítima, sem o qual aquele locupletamento é impossível, isto nada representa para a configuração deste tipo penal, visto que tudo encontra-se dentro do círculo delineado pela ação do roubo, sendo a extorsão absorvida pelo mesmo.


Os roubadores, no caso em pauta, após terem reduzido a capacidade de resistência da vítima e dela despojado vários bens, dentre eles um cartão bancário, visando efetuar saques de sua conta corrente, exigiram a senha bancária e ela a forneceu, pois, como é curial, tal cartão nada representaria para os agentes sem a sua senha e o fornecimento da mesma integrou o elemento subjetivo do crime maior, no caso o roubo qualificado.
Integrando tal conduta naquela inerente ao roubo qualificado, desaparece qualquer cúmulo de infrações, subsistindo, somente, o roubo com as suas qualificadoras." (fls. 135⁄136)

 



Nesta seara, ao considerar a ocorrência de crime único, afastando o delito de extorsão, o v. acórdão divergiu da jurisprudência do c. Supremo Tribunal Federal, bem como desta Corte, que, na espécie, entendem configurada a existência dos crimes de roubo e extorsão, em concurso material.



Neste sentido, trago à colação o seguinte excerto retirado de voto proferido no HC 78.824-6, do Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Carlos Velloso:

 



"Ainda sem razão o impetrante quando sustenta tratar-se de crime único. O paciente, após roubar o carro da vítima, obrigou-a a entregar o cartão 24 horas e o talonário de cheques, além de coagi-la a assinar alguns desses cheques, o que caracteriza o crime de extorsão. O paciente praticou, assim, os  crimes de roubo e extorsão em concurso material."
 



E os seguintes precedentes desta Corte:

 

"CRIMINAL. ROUBO E EXTORSÃO. DELITO ÚNICO. INOCORRÊNCIA. CONCURSO MATERIAL. RECURSO PROVIDO. 
I - Hipótese em que o réu, após subtração do carro e outros pertences pessoais da vítima, obrigou-a, mediante grave ameaça com arma de fogo, a fornecer senhas bancárias mantidas junto aos Bancos Bradesco e BRB, de onde foi sacada a quantia total de novecentos reais, configurando a prática dos delitos de roubo e extorsão em concurso material. 
II - A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal rechaçam a ocorrência de crime único em casos como o presente. 
III - Recurso provido, nos termos do voto do Relator."
(Resp 615704⁄DF, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJU de 02⁄08⁄2004)

 

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. DENÚNCIA. EMENDATIO LIBELLI. MUTATIO LIBELLI. CPP, ART. 363. ROUBO E EXTORSÃO. CONCURSO MATERIAL. CONTINUIDADE DELITIVA. CP, ART. 71.
1. A sentença pode modificar a capitulação do delito descrito na denúncia, sem que isso possa ser considerado mutatio libelli. Tem-se no caso, emendatio libelli.
2. O réu, após roubar o carro da vítima, obrigou-a a entregar o cartão 24 horas e o talonário de cheques, além de coagi-la aassinar alguns desses cheques, o que caracteriza o crime de extorsão. Conclui-se que o réu praticou os crimes de roubo e extorsão em concurso material.
3. Os crimes de roubo e extorsão não são crimes da mesma espécie, pelo que não ensejam continuidade delitiva, mas, sim, concurso material. Precedentes do STF.
4. Posicionamento do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria no HC nº 77.990-5.
5. HC indeferido."
(HC 10.375⁄MG, 6ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJU de 22⁄11⁄99).
 



Ante o exposto, dou provimento ao recurso, para restabelecer a r. sentença de primeiro grau.



É como voto.”
 

2.a – Comparação analítica de semelhança


Segundo o acórdão impugnado:



“A MM. Juíza,  ao prolatar a r. Sentença, condenou Fernando ao delitos pelos quais foi processado, contudo deixou de aplica a ‘qualificadora’ presente do inciso V, do art. 157, do Código Penal, uma vez que, mesmo tendo verificado e reconhecido a ocorrência restrição da liberdade, entendeu que esta foi tão-somente um crime-meio para a consumação da extorsão.



Penso, sempre respeitada a convicção da digna Julgadora de primeiro grau, que na hipótese, ocorreu apenas o delito de roubo triplamente qualificado. 



Isto porque o dolo que se verificou na conduta do apelante era de subtração, pouco importando se num primeiro momento ele e seus comparsas exigiram o cartão e a senha, para depois fugirem levando dinheiro, documentos, telefone celular e o veículo Fiat/Palio; a intenção era a mesma, qual seja, queriam  bens patrimoniais dos  é assim que a violência e a em um mesmo contexto fático. Não havia,  portanto, que fazer a distinção entre roubo e extorsão nos fatos descritos pelo Ministério Público.



Não é demais lembrar que a diferença entre os dois crimes é pequena e não raro chegam a se confundir, sendo algumas vezes até possível, tecnicamente, adequar os mesmos fatos a um ou outro tipo penal. É o que ocorre no exemplo hipotético de um assaltante de bancos que ao chegar à agência rende todos os funcionários e exige que o gerente do estabelecimento use sua senha, abra o cofre 
lhe entregue os valores ali depositados. 



Uma interpretação literal do texto da lei penal poderia tipificar tal conduta como sendo extorsão, uma vez que o agente não teria efetivamente subtraído o dinheiro, mas exigido, mediante ameaças, que o gerente abrisse o caixa-forte e lhe entregasse o numerário. Tal não parece ser o melhor caminho. 



No caso em análise o dilema é o mesmo e, nessa perspectiva, entendo que o que Fernando e os menores inimputáveis objetivavam em suas condutas era roubar, não extorquir. E a unidade fática da ação delitiva demonstra que a intenção dos agentes, nesse episódio, era mesmo a prática do crime previsto no art. 157, 1, II e V, do Código Penal. Assim, pelo meu voto, afasta-se o crime de extorsão, permanecendo tão-somente o de roubo triplamente qualificado, excluindo-se, em conseqüência, as sanções correspondentes ao primeiro delito.” (fls. 196/197).


Enquanto para o paradigma:



“A controvérsia gira em torno da tipificação dos fatos narrados na denúncia, os quais poderiam ser definidos como crime único - roubo -, ou dois crimes, em concurso material - roubo e extorsão.



Com efeito, verifica-se que o v. acórdão recorrido afastou o delito de extorsão reconhecido na r. sentença condenatória, por entender tratar-se de crime único, conforme se depreende do seguinte excerto retirado do voto condutor:”

...
  

“Nesta seara, ao considerar a ocorrência de crime único, afastando o delito de extorsão, o v. acórdão divergiu da jurisprudência do c. Supremo Tribunal Federal, bem como desta Corte, que, na espécie, entendem configurada a existência dos crimes de roubo e extorsão, em concurso material.



Neste sentido, trago à colação o seguinte excerto retirado de voto proferido no HC 78.824-6, do Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Carlos Velloso:

 



"Ainda sem razão o impetrante quando sustenta tratar-se de crime único. O paciente, após roubar o carro da vítima, obrigou-a a entregar o cartão 24 horas e o talonário de cheques, além de coagi-la a assinar alguns desses cheques, o que caracteriza o crime de extorsão. O paciente praticou, assim, os  crimes de roubo e extorsão em concurso material."
 



E os seguintes precedentes desta Corte:

 

"CRIMINAL. ROUBO E EXTORSÃO. DELITO ÚNICO. INOCORRÊNCIA. CONCURSO MATERIAL. RECURSO PROVIDO. 
I - Hipótese em que o réu, após subtração do carro e outros pertences pessoais da vítima, obrigou-a, mediante grave ameaça com arma de fogo, a fornecer senhas bancárias mantidas junto aos Bancos Bradesco e BRB, de onde foi sacada a quantia total de novecentos reais, configurando a prática dos delitos de roubo e extorsão em concurso material. 
II - A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal rechaçam a ocorrência de crime único em casos como o presente. 
III - Recurso provido, nos termos do voto do Relator."
(Resp 615704⁄DF, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJU de 02⁄08⁄2004)

 

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. DENÚNCIA. EMENDATIO LIBELLI. MUTATIO LIBELLI. CPP, ART. 363. ROUBO E EXTORSÃO. CONCURSO MATERIAL. CONTINUIDADE DELITIVA. CP, ART. 71.
1. A sentença pode modificar a capitulação do delito descrito na denúncia, sem que isso possa ser considerado mutatio libelli. Tem-se no caso, emendatio libelli.
2. O réu, após roubar o carro da vítima, obrigou-a a entregar o cartão 24 horas e o talonário de cheques, além de coagi-la a assinar alguns desses cheques, o que caracteriza o crime de extorsão. Conclui-se que o réu praticou os crimes de roubo e extorsão em concurso material.
3. Os crimes de roubo e extorsão não são crimes da mesma espécie, pelo que não ensejam continuidade delitiva, mas, sim, concurso material. Precedentes do STF.
4. Posicionamento do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria no HC nº 77.990-5.
5. HC indeferido."
(HC 10.375⁄MG, 6ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJU de 22⁄11⁄99).


Em síntese, a decisão recorrida afirmou que:

“o dolo que se verificou na conduta do apelante era de subtração, pouco importando se num primeiro momento ele e seus comparsas exigiram o cartão e a senha, para depois fugirem levando dinheiro, documentos, telefone celular e o veículo Fiat/Palio; a intenção era a mesma, qual seja, queriam apoderar-se dos bens patrimoniais dos ofendidos, tanto é assim que a violência e a ameaça se deram em um mesmo contexto fático. Não havia,  portanto, que fazer a distinção entre roubo e extorsão nos fatos descritos pelo Ministério Público” (fls. 196).


Já o Colendo Superior Tribunal de Justiça entendeu:

"Ainda sem razão o impetrante quando sustenta tratar-se de crime único. O paciente, após roubar o carro da vítima, obrigou-a a entregar o cartão 24 horas e o talonário de cheques, além de coagi-la a assinar alguns desses cheques, o que caracteriza o crime de extorsão. O paciente praticou, assim, os  crimes de roubo e extorsão em concurso material."

5 – Razões do pedido da reforma da decisão recorrida


Diante de todo o exposto, demonstrado o dissenso pretoriano, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo que seja deferido o processamento do presente recurso especial por essa E. Presidência; e, posteriormente, que ele seja conhecido e provido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, a fim de cassar o v. acórdão recorrido e, como conseqüência, seja  restabelecida a decisão de primeiro grau.



São Paulo, 13 de outubro de 2005.

PERSEU  GENTIL  NEGRÃO

Procurador de Justiça
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Acompanha o presente o inteiro teor do acórdão do Colendo Superior Tribunal de Justiça, proferido no Recurso Especial nº 684.423 – SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 07/12/2004, D.J.U. de 14/02/2005, p. 239, extraído da Revista Eletrônica de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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